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ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURIDICO 

            

PARECER JURÍDICO Nº 044 - SEMSA  

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação. 

ASSUNTO: Licitação – Modalidade Registro de Preço  

PROCESSO Nº 029/2023 – CPL – SEMSA - SRP  

OBJETO: 1º TERMO ADITIVO DE ACRESCIMO DE QUANTITATIVO AO 

CONTRATO Nº 029/2023 – SEMSA – SRP, proveniente do Pregão Eletrônica que visa o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GENEROS 

ALIMENTÍCIOS.  
Ementa: direito administrativo. Licitação e 

contrato. Aditivo do contrato. Aditivo contratual 

para aquisição de gêneros alimentício da 

alimentação. Acréscimo dentro do limite legal de 

25%. Possibilidade. Art. 65 §1º, da lei nº 8.666, de 

1993. 

 

I - RELATÓRIO  

Fora encaminhado para esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos 

jurídicos da minuta do 1º Termo Aditivo de acréscimo de quantidade do processo em 

epigrafe, que tem por finalidade o percentual de acréscimo de 25% do Contrato.  

A referida solicitação de parecer jurídico versa sobre o pedido da empresa M DOS A 

MACHADO, inscrita no CNPJ nº 03.810.523/0001-91, que requer a esta administração 

pública municipal, o aditivo do contrato firmado com o Município de Igarapé-Miri/PA, sob o 

fundamento da necessidade de garantir um fornecimento estável, assegurando um 

atendimento eficaz da Secretaria Municipal de Saúde.  

Para que procedesse à análise, foi encaminhado da Secretaria Municipal de Saúde, o 

pedido e a devida justificativa da autoridade competente com a minuta do 1º Termo aditivo e 

seus anexos, que enseja o Processo Administrativo nº 022.026-SRP, encaminhado com o 

propósito de se aferir sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a 

anuência para o seu prosseguimento. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos 

termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo- se os 

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se 

que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as 

compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se 
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tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a análise do 

processo. 

É o Relatório, passa-se ao parecer opinativo. 

 

II - DA ANÁLISE PROCESSUAL.  

Oportunamente, após analises técnicas, vamos analise da parte interna na qual o 

processo licitatório está instruído, até o presente momento, com:  

• Capa 

• Oficio do Planejamento Semsa   

• Ofício do Fiscal de Contrato  

• Contrato administrativo 

• Oficio SEMSA  

• Solicitação da empresa quanto ao aditivo  

• Dotação Orçamentaria e Financeira  

• Portaria Municipal nº 002/2023 com designação da Equipe CPL;  

• Termo de Autuação de Abertura do Procedimento de aditivo com a devida 

Justificativa 

• Minutas do Contrato administrativo  

 

A empresa interessada, por sua vez também acostou ao requerimento certidões 

negativa de débitos relativos aos tributos federais e estaduais, bem como as dividas ativas da 

União, Estado e Município. Além de certificado de regularidade quanto ao FGTS e débitos 

Trabalhistas.  

Após recebimento dos pedidos formulados pela Ilma. Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação vieram os autos a esta procuradoria.  

 

III – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da análise da possibilidade 

e legalidade de prorrogação de acréscimo em 25% do Contrato 029/2023-SEMSA, sendo 

justificada pela necessidade da contratante manter o fornecimento dos itens dos gêneros 

alimentícios das unidades de Saúde vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde, em 

conformidade com os Programas vinculados a cada esfera municipal, como atenção básica, 

média e alta complexidade e o sistema de vigilância do município. Tudo isso devidamente 

justificado pela Secretaria Municipal de Saúde, firmado com a empresa M DOS A 

MACHADO, inscrita no CNPJ nº 03.810.523/0001-91. 
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Cumpre por primeiro ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o objetivo de orientar as autoridades competentes na resolução de questões 

postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, 

vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das 

presentes razões.          

Ocorre que a Secretaria Municipal de Saúde, através do fiscal de contrato informou 

que os saldos não serão suficientes para suprir a demanda. Com isso ouve a necessidade de 

aditivar.  

Lembrando que hoje o fornecimento de alimentação nas unidades se faz necessário, 

uma vez que a possibilidade de escassez de alimentos para o atendimento aos usuários e 

funcionários, principalmente usuários internados e funcionários em regime de plantão de 12 

hs pode ser prejudicial para o bom andamento dos serviços de saúde.   

Haja vista que não há previsão para um novo certame, o que poderá causar 

transtornos de operacionalização dos Programas vinculados a Secretaria.  Embora tenha se 

estimado inicialmente o quantitativo para atender esta demanda, o quantitativo contratado se 

revelou insuficiente para tanto, uma vez que não consegue mesurar o rodizio de internações e 

pacientes acompanhados, necessitando de fornecimento de um quantitativo maior, segundo 

requerido pela autoridade competente de forma justificada. 

Destaca-se que o exame a ser realizado pelo presente possui extrema relevância e 

exige uma avaliação acurada da norma e dos fatos apresentados, pois inclusive os órgãos 

fiscalizadores do Poder Público possuem especial enfoque na análise sobre os fundamentos 

aplicados em alterações contratuais decorrentes de licitações, com o intuito de coibir a mácula 

aos princípios constitucionais do caput do artigo 37 da Carta Magna. Pois bem.  

A Lei nº 8.666/93 admite a alteração dos contratos administrativos, 

excepcionalmente, nas hipóteses elencadas no art. 65, com a possibilidade de se impor ao 

contratado a obrigação de aceitar o aditivo contratual em até 25%, in verbis: 

“Art. 65. Os contratos regidos por esta 

Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

(...) §1º O contratado fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e, no caso particular de reforma de 
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edifício ou de equipamento, até o limite de 

50% (cinqüenta por cento) para os seus 

acréscimos.”. 

 

É sabido que a Administração Pública somente pode realizar obras, serviços, 

compras e alienações mediante processo de licitação pública, conforme disposto no art. 37, 

inciso XXI da Constituição Federal de 1988:      

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: XXI - ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

 

Da leitura do referido dispositivo é possível identificar na redação constitucional a 

possibilidade de modificação do contrato com a finalidade precípua de evitar o 

enriquecimento sem causa, assegurando a equivalência entre o encargo e a remuneração 

através do restabelecimento do equilíbrio contratual porventura alterado durante a sua 

execução.  

A Lei 8.666/95 prevê nos seus artigos 54 à 80 disposições referentes aos temas da 

formalização, alteração, execução, inexecução e rescisão dos contratos firmados com a 

Administração Pública.  

Portanto, é admissível que as partes modifiquem o contrato na forma quantitativa ou 

qualitativa, desde que respeitado os limites legais e não haja a desnaturação do objeto, de tal 

forma que as intervenções não alterem profundamente as características inicialmente 

concebidas no contrato e do procedimento licitatório, ou seja, as alterações quantitativas, por sua 

vez, decorrem de modificações necessárias ou convenientes nos serviços sem, entretanto, implicarem 

mudanças no objeto contratual, seja em natureza ou dimensão.  

 

Considerando toda a fundamentação apresentada acima, pode-se perceber com certa 

clareza a plena possibilidade de se realizar aditivo de contrato, com fundamento na 

necessidade da manutenção e fornecimento dos gêneros alimentícios, observando, contudo, o 



 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Endereço: Avenida Eládio Lobato – Complexo Administrativo Agenor Quaresma – Cidade Nova. 
Página 5 de 5 

 

ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURIDICO 

            

limite de até 25% inicialmente atualizado do respectivo contrato – o qual aparentemente é 

respeitado no presente caso. 

Além disso, segue em andamento um novo certame, estando com respaldo legal para 

assim se proceder, além do que, revela-se urgente a alimentação para execução dos Programas 

que fazem parte as unidades e departamentos de saúde.  

No que tange aos aspectos formais do procedimento para aditivo do contrato, 

observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo em 

regularidade, por contemplar seus elementos essenciais. 

Outrossim, cumpre asseverar que deve ser observado se o Contratado ainda mantém 

as condições que o tornaram habilitado e qualificado na ocasião da contratação, pela 

apresentação de certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras constantes do edital, 

assim com as devidas justificativas dos setores como atenção básica/media e alta 

complexidade devidamente atualizadas. 

Uma vez observadas tais orientações, não subsistem impedimentos à realização do 

aditivo em análise, sendo plenamente possível a sua formalização nos termos dos 

fundamentos jurídicos apresentados. 

             

IV - CONCLUSÃO  

ANTE O EXPOSTO, conclui-se presentes os pressupostos de regularidade jurídica 

dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos 

e financeiros, que escapam à análise dessa assessoria jurídica, sendo o parecer 

FAVORÁVEL, a realização do 1º Termo Aditivo do Contrato 029/2023-SEMSA, com o 

objeto o acréscimo de 25% do Contrato, cujo objeto é Aquisição de Gêneros Alimentícios 

para atender as necessidades básicas da Secretária Municipal de Saúde, em junto à empresa M 

DOS A MACHADO, inscrita no CNPJ nº 03.810.523/0001-91, respeitado o limite de 25% do 

valor contratual, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

É o parecer, salvo melhor entendimento.  

 

Igarapé-Miri/Pará, 14 de Novembro de 2023. 

 

 

NAZIANNE BARBOSA PENA  

OAB nº 24.922 

Assessora Jurídica portaria nº 505/2023 
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